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• Toda prova há de ter um objeto, uma finalidade, um destinatário, e deverá ser 
obtida mediante meios e métodos determinados. 

  
• Sua finalidade é a formação da convicção em torno dos mesmos fatos.  
 
• O destinatário é o Magistrado. Cabe a ele convencer-se da verdade dos fatos 

para dar uma solução jurídica ao litígio. 
 
• A prova judiciária tem como objeto os fatos deduzidos pelas partes em juízo. 
 
• O nosso sistema é o do livre convencimento fundamentado. O artigo 

nº371, CPC/2015 estabelece que o juiz apreciará a prova constante dos autos 
independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as 
razões da formação do seu convencimento. 

 
• Saliente-se que a prova tem por objeto formar a convicção do juiz. Os 

principais elementos do corpo de prova são: a perícia, o documento ou o 
testemunho. 

 
• Cabe às partes indicar, na petição inicial e na contestação, os meios de prova 

de que se quer utilizar para demonstrar suas alegações (arts. 319, VI, 
e 336, CPC/2015) 

 
• Os meios probatórios somente são individualizados no saneamento 

(art. 357, II, CPC/2015), após o juiz delimitar as questões de fato sobre as 
quais recairá a atividade probatória. 

 
• A rigor, na petição inicial, o autor poderá apresentar perícias extrajudiciais e 

ainda manifestar a intenção de produzir provas. 
 
• Pode ainda o juiz determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito 

(art. 370, CPC/2015), sem, no entanto, quebrar o princípio da isonomia. 
Nesse caso, seu poder de determinar a produção de provas de ofício 
restringe-se à complementação de provas produzidas pelas partes, como, por 
exemplo, a audição de testemunha referida e o esclarecimento sobre 
determinados aspectos da perícia. 
 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893064/artigo-371-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174276278/lei-13105-15
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893817/artigo-319-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893795/inciso-vi-do-artigo-319-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893513/artigo-336-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174276278/lei-13105-15
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893232/artigo-357-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893224/inciso-ii-do-artigo-357-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174276278/lei-13105-15
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893068/artigo-370-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174276278/lei-13105-15
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
 

DAS PROVAS 
 
 
 
Art. 369. As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como 
os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, para 
provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir 
eficazmente na convicção do juiz. 
 
 
Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as 
provas necessárias ao julgamento do mérito. 
 
 
Parágrafo único. O juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as diligências 
inúteis ou meramente protelatórias. 
 
 
Art. 371. O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do 
sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de 
seu convencimento. 
 
 
Art. 378. Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para 
o descobrimento da verdade. 
 
 
Art. 379. Preservado o direito de não produzir prova contra si própria, incumbe 
à parte: 
I - comparecer em juízo, respondendo ao que lhe for interrogado; 
II - colaborar com o juízo na realização de inspeção judicial que for considerada 
necessária; 
III - praticar o ato que lhe for determinado. 
 
 
Art. 396. O juiz pode ordenar que a parte exiba documento ou coisa que se 
encontre em seu poder. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
 

DA PROVA PERICIAL 
 
Art. 464. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. 
 
§ 1º O juiz indeferirá a perícia quando: 
I - a prova do fato não depender de conhecimento especial de técnico; 
II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas; 
III - a verificação for impraticável. 
 
§ 2º De ofício ou a requerimento das partes, o juiz poderá, em substituição à 
perícia, determinar a produção de prova técnica simplificada, quando o ponto 
controvertido for de menor complexidade. 
 
§ 3º A prova técnica simplificada consistirá apenas na inquirição de 
especialista, pelo juiz, sobre ponto controvertido da causa que demande 
especial conhecimento científico ou técnico. 
 
§ 4º Durante a arguição, o especialista, que deverá ter formação acadêmica 
específica na área objeto de seu depoimento, poderá valer-se de qualquer 
recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens com o fim de esclarecer 
os pontos controvertidos da causa. 
 
Art. 465. O juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia e fixará de 
imediato o prazo para a entrega do laudo. 
 
§ 1º Incumbe às partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da intimação do 
despacho de nomeação do perito: 
 
I - arguir o impedimento ou a suspeição do perito, se for o caso; 
II - indicar assistente técnico; 
III - apresentar quesitos. 
 
§ 2º Ciente da nomeação, o perito apresentará em 5 (cinco) dias: 
 
I - proposta de honorários; 
II - currículo, com comprovação de especialização; 
III - contatos profissionais, em especial o endereço eletrônico, para onde serão 
dirigidas as intimações pessoais. 
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§ 3º As partes serão intimadas da proposta de honorários para, querendo, 
manifestar-se no prazo comum de 5 (cinco) dias, após o que o juiz arbitrará o 
valor, intimando-se as partes para os fins do art. 95. 
 
§ 4º O juiz poderá autorizar o pagamento de até cinquenta por cento dos 
honorários arbitrados a favor do perito no início dos trabalhos, devendo o 
remanescente ser pago apenas ao final, depois de entregue o laudo e 
prestados todos os esclarecimentos necessários. 
 
§ 5º Quando a perícia for inconclusiva ou deficiente, o juiz poderá reduzir a 
remuneração inicialmente arbitrada para o trabalho. 
 
§ 6º Quando tiver de realizar-se por carta, poder-se-á proceder à nomeação de 
perito e à indicação de assistentes técnicos no juízo ao qual se requisitar a 
perícia. 
 
Art. 473. O laudo pericial deverá conter: 
I - a exposição do objeto da perícia; 
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser 
predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da 
qual se originou; 
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas 
partes e pelo órgão do Ministério Público. 
§ 1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem 
simples e com coerência lógica, indicando como alcançou suas conclusões. 
 
§ 2º É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, bem como 
emitir opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou científico do objeto 
da perícia. 
 
§ 3º Para o desempenho de sua função, o perito e os assistentes técnicos 
podem valer-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo 
informações, solicitando documentos que estejam em poder da parte, de 
terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com planilhas, 
mapas, plantas, desenhos, fotografias 
 
 
 
 


